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RESUMO 

 

Introdução: A população transgênero está entre a mais sujeitos a sofrer preconceitos 
e vários tipos de violência. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), alguns 
avanços têm ocorrido para melhorar as condições de acesso desses pacientes. Um 
deles é a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais (PNSILGBT), que se apresenta como um marco histórico de 
reconhecimento das demandas dessa população que se encontra em condição de 
vulnerabilidade. Objetivos: O presente trabalho teve por objetivo a criação de uma 
Cartilha educativa e a validação desta por juízes peritos no assunto, assim como 
profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS) que representam o público-alvo. O 
intuito da cartilha é orientar o profissional da APS sobre como acolher pacientes 
transgênero de forma adequada, apresentando-lhes as informações de forma direta e 
de fácil compreensão, baseado em pesquisa bibliográfica prévia. Métodos: Trata-se 
de um estudo transversal, de natureza aplicada, quantitativo descritivo. A Cartilha foi 
elaborada com base em manuais e políticas públicas de saúde, além de artigos 
científicos publicados em bibliotecas virtuais. Seu conteúdo avaliado por profissionais 
da área da saúde através de um questionário aplicado via plataforma digital Google 
Forms®. Os avaliadores foram divididos em dois grupos: o primeiro contendo 13 
profissionais que trabalham com pacientes Transgênero dentro da sua área de 
atuação, e um segundo grupo contendo 5 profissionais que atuem na Atenção 
Primária à Saúde e que não atendam pacientes transgênero. O método utilizado foi a 
Escala Likert. Resultados e Discussão: A cartilha obteve um índice de aprovação 
maior que 90% pelos dois grupos de juízes em cada um dos 6 tópicos de avaliação: 
objetivos, conteúdo, relevância, ilustrações, linguagem e “layout e design”. A adesão 
dos profissionais da APS não foi tão expressiva quanto esperada, pois profissionais 
técnicos de enfermagem e agentes comunitários de saúde não responderam ao 
chamado para avaliação do material. Foi discutida também a possibilidade de consulta 
ao público transgênero para a avaliação do produto. Conclusão: A cartilha obteve um 
bom índice de aprovação por parte dos juízes, mostrando-se eficaz em seu principal 
objetivo de oferecer informação confiável, portanto considerada validada. 
 
Palavras chaves: Pessoas Transgênero; Travestilidade; Atenção Primária à Saúde; 
Sistema Único de Saúde; Acolhimento.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

ABSTRACT 

 

Introduction: The transgender population is among the most prone to suffering 
prejudice and various ways of violence. Within the scope of the Unified Health System 
(SUS), some advances have been made to improve the access conditions of these 
patients. One of them is the National LGBT Health Policy (PNSILGBT), which presents 
itself as a historic landmark for recognizing the demands of this population in a 
vulnerable condition. Objectives: The objective of the present work was to create an 
educational booklet and validate it by expert judges on the subject, as well as 
professionals in Primary Health Care (PHC) who represent the target audience. The 
purpose of the booklet is to guide the PHC professional how to adequately welcome 
transgender patients, presenting them with information directly and easily understood, 
based on previous bibliographic research. Methods: This is a cross-sectional, applied, 
quantitative, descriptive study. The booklet was prepared based on manuals and public 
health policies, in addition to scientific articles published in virtual libraries. Its content 
was evaluated by health professionals through a questionnaire applied using Google 
Forms® digital platform. The evaluators were divided into two groups: the first 
containing 13 professionals who work with Transgender patients within their area of 
activity, and a second group containing 5 professionals who work in Primary Health 
Care and who do not attend transgender patients. The method used was the Likert 
Scale. Results and Discussion: The booklet obtained an approval rate greater than 
90% by the two groups of judges in each of the 6 assessment topics: objectives, 
content, relevance, illustrations, language and "layout and design". The adhesion of 
PHC professionals was not as expressive as expected, as nursing technicians and 
community health agents did not respond to the call for material evaluation. The 
possibility of consulting the transgender public for product evaluation was also 
discussed. Conclusion: The booklet obtained a good approval rate by the judges, 
proving to be effective in its main objective of offering reliable information, therefore 
reputable as validated. 
 
Keywords: Transgender Persons; Transvestism; Primary Health Care; Unified Health 
System; User Embracement 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado com base em três princípios 

norteadores: universalidade, equidade e integralidade. Universalidade significa que a 

saúde é um direito de cidadania de todas as pessoas. Equidade significa tratar 

desigualmente os desiguais, investindo mais onde a carência é maior. Integralidade 

significa assegurar integração de ações de diferentes áreas que tenham repercussão 

na saúde e qualidade de vida dos indivíduos. Estes princípios afirmam direitos 

conquistados historicamente pelo povo brasileiro e o formato democrático, humanista 

e federalista que deve caracterizar sua materialização1. 

A transexualidade começou a ser abordada no contexto da saúde ainda no 

século passado, porém como uma patologia, catalogada na Classificação 

Internacional de Doenças (CID)2. No decorrer dos anos, houve um avanço 

considerável no que diz respeito à conquista de direitos para a população transgênero, 

incluindo programas governamentais, como “Brasil sem Homofobia”, e em seguida a 

Política Nacional de Saúde Integral de LGBT (PNSILGBT)3. Apesar dos avanços, o 

Brasil é o campeão mundial em violação dos direitos humanos contra pessoas trans. 

Segundo a ANTRA (Associação Nacional de Travestis e Transexuais) a expectativa 

média de vida de uma pessoa trans é de apenas 35 anos4. 

Na história moderna, há inúmeras discussões biológicas, psicológicas, 

culturais, políticas e sociológicas sobre vários aspectos da variação de gênero. O 

século XX marcou o surgimento de um despertar social para os homens e mulheres 

com a crença de que estão "presas" no corpo errado5 . Magnus Hirschfeld, médico e 

sexólogo alemão, usou pela primeira vez o termo "transexual" em 1923, para 

descrever pessoas que desejavam viver uma vida que não correspondia ao seu 

gênero vivenciado versus o gênero designado ao nascimento5 .  

Para compreender os estudos sobre a população trans é fundamental o 

entendimento de conceitos iniciais: 

 Sexo é uma classificação biológica baseada em características orgânicas, 

onde indivíduos são definidos como machos ou fêmeas6. Já Gênero é uma 

classificação pessoal e social das pessoas como homens ou mulheres, orientando 

papéis e expressões de gênero independente de sexo6. 

Identidade de Gênero, por sua vez,  é uma experiência interna, individual e 

profundamente sentida que cada pessoa tem em relação ao gênero, que pode ou não 
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corresponder ao sexo designado ao nascimento. Pode-se incluir o sentimento em 

relação ao próprio corpo (que pode envolver, por livre escolha, modificação da 

aparência ou função corporal por meios medicamentosos, cirúrgico ou outros) e outras 

expressões de gênero, inclusive o modo de vestir-se, o modo de falar e maneirismos6. 

A Orientação Sexual é a capacidade de cada pessoa de experimentar uma 

profunda atração emocional, afetiva ou sexual, por indivíduos de gênero diferente, do 

mesmo gênero ou de mais de um gênero, assim como de ter relações íntimas e 

sexuais com essas pessoas6. 

Já o termo Transgênero é um conceito “guarda-chuva” que abrange o grupo 

diversificado de pessoas que não se identificam, em graus diferentes, com 

comportamentos e/ou papéis esperados do gênero que lhes foi determinado ao 

nascimento6. Cisgênero também é um conceito “guarda-chuva” que abrange todas as 

pessoas que se identificam com o gênero determinado ao seu nascimento6. 

 Transexual é o indivíduo que nasce biologicamente pertencente a um 

determinado sexo, mas sente-se, percebe-se e tem a vivência psíquica de pertencer 

ao outro sexo. Diz-se que a identidade de gênero (saber-se homem ou mulher) não é 

condizente com o sexo anatômico, biológico6. 

Por fim, as travestis são biologicamente do sexo masculino, mas têm 

expressão de gênero social e cultural feminina. Portanto, utilizam-se, a não ser que 

reivindique outro tratamento, de pronomes femininos. Historicamente, este termo 

representa uma construção identitária brasileira para referir-se as mulheres trans 

marginalizadas, que geralmente não desejavam cirurgias de redesignação genital. No 

entanto, como forma de resistência e ressignificação histórica da palavra, muitas 

mulheres transexuais posicionam-se politicamente como travestis, utilizando este 

termo como sinônimo, sem a intenção que seja indicada a diferença da identidade de 

gênero entre as pessoas que desejam e as que não desejam realizar transformações 

em seu corpo6.  

A Associação Mundial Profissional para a Saúde Transgênero (WPATH), na 

7ª edição das Normas de Atenção à Saúde das Pessoas Trans e com Variabilidade 

de Gênero, aborda a ideia de que um bom atendimento clínico apenas não seria o 

suficiente para garantir a saúde da população trans, sendo necessário um ambiente 

político e social que garanta a tolerância social, a igualdade de direitos e o exercício 

da cidadania. A saúde é promovida por meio de políticas públicas e reformas legais 
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que fomentem essa tolerância e essa igualdade de direitos para a diversidade sexual 

e de gênero e que eliminem o preconceito, a discriminação e o estigma7.  

É a partir do reconhecimento da vulnerabilidade deste grupo que o princípio 

da equidade precisa ser discutido. Não apenas no campo da saúde, mas também no 

social e político. Gênero, sexualidade, raça e etnia compõem um conjunto das 

chamadas minorias, que representam valores histórica e estruturalmente 

reconhecidos como opostos aos padrões desejáveis e superiores pela nossa atual 

sociedade8. A educação médica, de forma geral, prepara o acadêmico para oferecer 

cuidados a toda população. É importante que esse processo educacional inclua estas 

minorias, não só pelas suas necessidades específicas, mas com o intuito de reforçar 

valores como respeito e inclusão para todos9. Caso contrário, essas inequidades ficam 

mais evidentes e as estratégias de educação em saúde cada vez mais distantes de 

serem colocadas em pratica8.  

No intuito de resgatar os princípios da universalidade do acesso e da 

integralidade na atenção, o Processo Transexualizador (PrTr) do SUS passou a ser 

melhor abordado com a formulação, em 2011, da Política Nacional de saúde Integral 

de Lésbicas, gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSILGBT)10,11. A política 

garante o acesso ao Processo Transexualizador (PrTr) na rede e reafirma a 

necessidade de equidade no SUS3. Apesar do preconizado PNSILGBT, ainda há 

pouco interesse e incentivo em trazer o tema para discussão em diversos setores, 

tanto acadêmicos quanto de gestão em serviços de saúde12,13.  

A efetividade das intervenções educativas no contexto da  Atenção Primária 

de Saúde (APS) é observada em diversos estudos em todo o país. É necessária uma 

intervenção bem articulada para que se possa entender o papel do profissional da 

área da saúde na promoção e na manutenção da saúde de todos os pacientes, 

principalmente os mais necessitados. Dentre estes, destaca-se a cartilha como 

instrumento útil para a descrição de determinados assuntos, além de ser viável no que 

diz respeito ao custo e à praticidade da aplicação. Dessa forma, o presente trabalho 

visa exaltar necessidade de abordagem da temática no âmbito da APS, baseando-se 

essencialmente nos princípios do SUS. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Geral 

 

Elaborar e validar uma cartilha educativa para o acolhimento de pessoas 

transgênero, destinada a profissionais da APS. 

 

2.2 Específicos 

 

- Oferecer uma fonte didática e validada para que os membros da APS melhor 

compreendam as necessidades e singularidades do público trans; 

- Conscientizar  as possíveis dúvidas que profissionais da saúde tenham 

quanto a este público; 

- Incitar reflexão sobre quanto ao que o SUS pode oferecer aos pacientes 

trans para garantir sua saúde e bem-estar dentro e fora dos seus serviços de saúde; 

- Contribuir para o atendimento e acolhimento de pacientes transexuais e 

travestis a nível de APS; 

- Colaborar para que os serviços  de saúde primários do SUS ambientes mais 

conscientizados para a causa trans; 

-  Ser instrumento  de transformação para uma melhor conscientização quanto 

a causa trans no contexto de SUS; 

- Identificar o percentual de aprovação pelos juízes da cartilha quanto aos 

aspectos: objetivos, conteúdo, relevância, ilustrações, linguagem e layout e design; 

- Validar a cartilha elaborada baseada no nível de aprovação dos juízes 

consultados.  
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 Aspectos éticos 

 

Os aspectos éticos foram respeitados em todas as etapas do estudo, em 

concordância com os preceitos da Declaração de Helsinque e do Código de 

Nuremberg, respeitando as Normas de Pesquisa envolvendo Seres Humanos (Res. 

CNS 466/12) do Conselho Nacional de Saúde. 

Por se tratar de uma pesquisa cuja fonte para confecção do material (cartilha) 

a ser avaliado foi de revisão bibliográfica, não se aplica a apreciação do Comitê de 

Ética em Pesquisa (CEP). É importante salientar que a atuação dos juízes que 

participaram da validação da cartilha se encaixa apenas sobre o julgamento do 

produto desta pesquisa, e não dos dados utilizados para a sua confecção. 

 

3.2 Tipo de estudo 

 

Trata-se de um estudo transversal, de natureza aplicada e abordagem 

descritiva e analítica. O trabalho foi dividido em 2 etapas distintas. A primeira 

corresponde à elaboração da CARTILHA PARA ACOLHIMENTO DE PESSOAS 

TRANSGÊNERO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE, caracterizando um estudo de 

natureza bibliográfica. A segunda etapa diz respeito à validação da CARTILHA PARA 

ACOLHIMENTO DE PESSOAS TRANSGÊNERO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA A 

SAÚDE por profissionais Peritos e pelo Público-alvo, caracterizando um estudo de 

natureza experimental. 

 

3.3 Estratégias para elaboração da cartilha 

 

A Cartilha (APÊNDICE A) foi elaborada de acordo com Manuais e Portarias 

do Ministério da Saúde, textos da Organização das Nações Unidas (ONU) e artigos 

científicos encontrados em Bibliotecas virtuais. 

Foi utilizada linguagem prática e acessível ao público-alvo, que permite uma 

leitura rápida e fácil. 

A Cartilha foi estruturada em tópicos. 
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3.4 Critérios de inclusão das Referências 

 

Foram incluídos artigos presentes nas bibliotecas virtuais: Biblioteca Virtual 

da Saúde (BVS), LILACS e Scielo, utilizando os descritores: Pessoas transgênero, 

Transexuais, Travestis, Travestilidade, Identidade de gênero, Sistema Único de 

Saúde, Acesso aos serviços de saúde. 

 

3.5 Critérios de exclusão das referências 

 

Foram tomados como critérios de exclusão: literaturas que não tenham como 

base de dados ou de análise pacientes do SUS ou pessoas transgênero e artigos 

publicados anteriormente a 2015, com exceção das políticas públicas e de saúde e 

artigos utilizados para  contexto histórico do movimento trans, os quais são 

imprescindíveis para o trabalho. 

 

3.6 Estratégia para validação da cartilha 

 

Após elaboração da Cartilha, foi feita a avaliação da qualidade do material 

construído de acordo com os objetivos, conteúdo, relevância, ilustrações, linguagem 

e layout e design, para determinar a aprovação (validação). 

Neste estudo, optou-se pela validação por dois grupos. O primeiro grupo é 

composto por profissionais da área da saúde que tenham experiência com pacientes 

transgênero na sua área de atuação. Essa especificidade, acusada por eles durante 

o preenchimento do questionário para validação e posteriormente checada em seu 

currículo lattes, tem por objetivo a possibilidade de contribuir com a pesquisa a partir 

da experiência no manejo de pacientes travestis e transexuais. Estes foram 

considerados juízes peritos. 

 O segundo grupo foi composto pelo público-alvo: profissionais que atuam na 

Atenção Primária a Saúde (APS), como Médicos de Família e Comunidade (MFC), 

Enfermeiros, Técnicos e Agentes Comunitários de Saúde (ACS), atividades acusadas 

por eles ao preencher o questionário para validação, a quem se objetiva conscientizar 

sobre a causa trans, bem como oferecer um conteúdo que melhore o acolhimento dos 

pacientes trans à porta de entrada ao SUS.  
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O número de juízes para validação de conteúdo não é bem definido pela 

literatura. Bertoncello14 ressalta que o número de seis especialistas é o ideal para a 

validação do processo13. No presente estudo, optou-se por 13 juízes peritos e 5 juízes 

do público-alvo para validar a cartilha, os quais foram identificados pela plataforma 

lattes. 

Os juízes aceitaram a participação no estudo através de Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que foi aplicado juntamente com o 

formulário de avaliação da cartilha via plataforma digital Google Forms® (APÊNDICE 

B). As respostas do formulário de avaliação foram obtidas através da Escala de 

Likert15, com as seguintes opções de resposta: concordo totalmente, concordo 

parcialmente, não se aplica/não sei responder, discordo parcialmente e discordo 

totalmente. 

As respostas obtidas pela avaliação da escala de Likert foram repassadas 

para planilha do software Microsoft® Office Excel® 2016 e submetidas à análise 

estatística para verificação da validação do conteúdo.  

 

3.7 Análise de dados 

 

As informações da caracterização amostral foram apuradas e digitadas em 

planilha elaborada no software Microsoft® Office Excel® 2016. 

Na aplicação da Estatística Descritiva, foram construídos tabelas e gráficos 

para apresentação dos resultados de cada domínio, em valores percentuais. 

A estatística analítica foi utilizada para avaliar os resultados das variáveis da 

amostra através dos Testes Qui-Quadrado Independência, na comparação entre a 

avaliação realizada pelo grupo-alvo e o grupo de peritos.  

As estatísticas descritiva e analítica, foram realizadas no software BioEstat® 

5.4. Para a tomada de decisão, foi adotado o nível de significância α = 0,05 ou 5%. 
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4 RESULTADOS 

 

Para a validação, a cartilha foi avaliada de acordo com os seguintes critérios: 

objetivos, conteúdo, relevância, ilustrações, linguagem e layout e design. Após a 

avaliação dos 18 juízes, obteve-se os resultados dispostos nas tabelas e 

demonstrados em gráficos a seguir:  

 

Tabela 1- Aprovação dos objetivos da cartilha. 

Assertivas - OBJETIVOS 
Concordância alcançada 

Público-alvo Peritos Geral 

Gerar reflexão sobre cuidados necessários na 
abordagem a pacientes transgênero. 

100,0% 96,9% 97,8% 

Promover mudança de comportamento e atitude. 100,0% 96,9% 97,8% 

Promover desmistificação do assunto 
"transexualidade" na área da saúde. 

100,0% 95,4% 96,7% 

Esclarecer informações a respeito de sexualidade e 
identidade de gênero. 

100,0% 90,8% 93,3% 

Mitigar ideias preconceituosas sobre o assunto. 96,0% 87,7% 90,0% 

VALOR GERAL OBJETIVOS 99,2% 93,5% 95,1% 

p = 0.9956 Teste Qui-Quadrado Independência 
   

Fonte: protocolo de pesquisa 

 

Gráfico 1 - Índice de aprovação de cada item dos objetivos da cartilha. 

 

Fonte: protocolo de pesquisa 

0.0% 20.0% 40.0% 60.0% 80.0% 100.0%

GERAR REFLEXÃO SOBRE CUIDADOS 
NECESSÁRIOS NA ABORDAGEM A PACIENTES 

TRANSGÊNERO.

PROMOVER MUDANÇA DE COMPORTAMENTO E 
ATITUDE.

PROMOVER DESMISTIFICAÇÃO DO ASSUNTO 
"TRANSEXUALIDADE" NA ÁREA DA SAÚDE.

ESCLARECER INFORMAÇÕES A RESPEITO DE 
SEXUALIDADE E IDENTIDADE DE GÊNERO.

MITIGAR IDEIAS PRECONCEITUOSAS SOBRE O 
ASSUNTO.

VALOR GERAL OBJETIVOS

100.0%

100.0%

100.0%

100.0%

96.0%

99.2%

96.9%

96.9%

95.4%

90.8%

87.7%

93.5%

Peritos Público alvo
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Gráfico 2 - Índice de aprovação geral e por grupo de juízes dos objetivos da cartilha. 

 

Fonte: protocolo de pesquisa 

 

Tabela 2 – Aprovação do conteúdo da cartilha para acolhimento para pessoas 

transgênero da Atenção Primária à Saúde. 

Assertivas - CONTEÚDOS 
Concordância alcançada 

Público-alvo Peritos Geral 

Mensagens apresentadas de maneira clara e objetiva. 97,5% 100,0% 99,0% 

Existe sequência lógica no conteúdo proposto. 97,5% 100,0% 99,0% 

Apropriado para profissionais da Atenção Primária à 
Saúde. 

97,5% 98,3% 98,0% 

Esclarece dúvidas. 95,0% 93,3% 94,0% 

Os conteúdos são variados e suficientes para atingir o 
objetivo da cartilha. 

97,5% 90,0% 93,0% 

Informações cientificamente corretas. 97,5% 85,0% 90,0% 

VALOR GERAL CONTEÚDOS 97,1% 94,4% 95,5% 

p = 0.9809 Teste Qui-Quadrado Independência 
   

   Fonte: protocolo de pesquisa. 

 

0.0%

20.0%
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60.0%

80.0%

100.0%
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99.2%

93.5% 95.1%
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Gráfico 3 - Índice de aprovação de cada item do conteúdo da cartilha  

 

 Fonte: protocolo de pesquisa (2020) 

 

Gráfico 4- Índice de aprovação geral e por grupo de juízes do conteúdo  

 

Fonte: protocolo de pesquisa (2020) 
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MENSAGENS 
APRESENTADAS DE MANEIRA 

CLARA E OBJETIVA.

EXISTE SEQUÊNCIA LÓGICA 
NO CONTEÚDO PROPOSTO.

APROPRIADO PARA 
PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA À SAÚDE.

ESCLARECE DÚVIDAS.

OS CONTEÚDOS SÃO 
VARIADOS E SUFICIENTES 

PARA ATINGIR O OBJETIVO …

INFORMAÇÕES 
CIENTIFICAMENTE 

CORRETAS.

100.0%

100.0%

100.0%

100.0%

100.0%

100.0%

98.5%

98.5%

96.9%

90.8%

90.8%

86.2%

Peritos Público alvo
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80.0%

100.0%

PÚBLICO-ALVO PERITOS GERAL

100.0%

93.6% 95.4%
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Tabela 3 – Aprovação da relevância da cartilha. 

Assertivas - RELEVÂNCIA 
Concordância alcançada 

Público-alvo Peritos Geral 

Adequação da cartilha como meio para 
educação em saúde 

100,0% 96,9% 97,8% 

Ênfase no aspecto chave que deve ser 
reforçado 

100,0% 96,9% 97,8% 

Oportunidade de aquisição de conhecimento 
sobre o assunto 

100,0% 95,4% 96,7% 

Esclarecimento dos profissionais sobre a 
problemática enfrentada 

100,0% 92,3% 94,4% 

VALOR GERAL RELEVÂNCIA 100,0% 95,4% 96,7% 

p = 0.9945 Teste Qui-Quadrado Independência 
   

Fonte: protocolo de pesquisa 

 

Gráfico 5 - Índice de aprovação de cada item da relevância da cartilha. 

 

Fonte: protocolo de pesquisa 

 

0.0% 20.0% 40.0% 60.0% 80.0% 100.0%

ADEQUAÇÃO DA CARTILHA 
COMO MEIO PARA 

EDUCAÇÃO EM SAÚDE

ÊNFASE NO ASPECTO CHAVE 
QUE DEVE SER REFORÇADO

OPORTUNIDADE DE 
AQUISIÇÃO DE 

CONHECIMENTO SOBRE O 
ASSUNTO

ESCLARECIMENTO DOS 
PROFISSIONAIS SOBRE A 

PROBLEMÁTICA 
ENFRENTADA

100.0%

100.0%

100.0%

100.0%

96.9%

96.9%

95.4%

92.3%

Peritos Público alvo
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Gráfico 6 - Índice de aprovação geral e por grupo de juízes da relevância da cartilha. 

 

Fonte: protocolo de pesquisa 

 

Tabela 4 – Aprovação das ilustrações da cartilha. 

Assertivas - ILUSTRAÇÕES 
Concordância alcançada 

Público-alvo Peritos Geral 

Pertinentes ao conteúdo do material 
100,0% 96,9% 97,8% 

Ênfase nos pontos e ideias importantes do texto 
96,0% 96,9% 96,7% 

O número de ilustrações é suficiente para 
expressar bem o conteúdo 88,0% 96,9% 94,4% 

VALOR GERAL ILUSTRAÇÕES 94,7% 96,9% 96,3% 

p = 0.8174 Teste Qui-Quadrado Independência 
   

Fonte: protocolo de pesquisa 
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80.0%
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Gráfico 7: Índice de aprovação de cada item das ilustrações da cartilha. 

 

Fonte: protocolo de pesquisa 

 

Gráfico 8: Índice de aprovação geral e por grupo de juízes das ilustrações da cartilha. 

 

Fonte: protocolo de pesquisa 

0.0% 20.0% 40.0% 60.0% 80.0% 100.0%

PERTINENTES AO 
CONTEÚDO DO MATERIAL

ÊNFASE NOS PONTOS E 
IDEIAS IMPORTANTES DO 

TEXTO

O NÚMERO DE 
ILUSTRAÇÕES É SUFICIENTE 

PARA EXPRESSAR BEM O 
CONTEÚDO

100.0%

96.0%

88.0%

96.9%

96.9%

96.9%

Peritos Público alvo
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Tabela 5- Aprovação da linguagem da cartilha. 

Assertivas - LINGUAGEM 
Concordância alcançada 

Público-alvo Peritos Geral 

Fácil compreensão do conteúdo pelo uso de textos 
objetivos. 

100,0% 95,4% 96,7% 

Fácil compreensão do conteúdo pela boa estruturação 
do discurso com uso de boa concordância e ortografia 
correta. 

100,0% 95,4% 96,7% 

Fácil compreensão do conteúdo pelo uso de palavras de 
definição simples e familiares. 

100,0% 92,3% 94,4% 

VALOR GERAL LINGUAGEM 100,0% 94,4% 95,9% 

p = 0.9826 Teste Qui-Quadrado Independência 
   

Fonte: protocolo de pesquisa 

 

Gráfico 9: Índice de aprovação de cada item da linguagem da cartilha. 

 

Fonte: protocolo de pesquisa 

0.0% 20.0% 40.0% 60.0% 80.0% 100.0%

FÁCIL COMPREENSÃO DO 
CONTEÚDO PELO USO DE 

TEXTOS OBJETIVOS.

FÁCIL COMPREENSÃO DO 
CONTEÚDO PELA BOA 

ESTRUTURAÇÃO DO DISCURSO 
COM USO DE BOA 

CONCORDÂNCIA E ORTOGRAFIA 
CORRETA.

FÁCIL COMPREENSÃO DO 
CONTEÚDO PELO USO DE 
PALAVRAS DE DEFINIÇÃO 
SIMPLES E FAMILIARES.

100.0%

100.0%

100.0%

95.4%

95.4%

92.3%

Peritos Público alvo
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Gráfico 10: Índice de aprovação geral e por grupo de juízes da linguagem da cartilha. 

 

Fonte: protocolo de pesquisa 

 

Tabela 6 - Aprovação do layout e design da cartilha. 

Assertivas - LAYOUT E DESIGN 
Concordância alcançada 

Público-alvo Peritos Geral 

A apresentação da cartilha está atrativa e bem 
organizada. 

96,0% 98,5% 97,8% 

Fonte tipográfica utilizada foi adequada ao público-alvo 
e facilita a leitura. 

96,0% 98,5% 97,8% 

O número de páginas está adequado. 92,0% 100,0% 97,8% 

Informações mais importantes dispostas no texto de 
forma correta para um melhor entendimento. 

96,0% 96,9% 96,7% 

VALOR GERAL LAYOUT E DESIGN 95,0% 98,5% 97,5% 

p = 0.9849 Teste Qui-Quadrado Independência 
   

Fonte: protocolo de pesquisa 

 

0.0%

20.0%

40.0%

60.0%

80.0%

100.0%

PÚBLICO-ALVO PERITOS GERAL

100.0%

94.4%
95.9%



 

29 

Gráfico 11: Índice de aprovação de cada item do layout e design da cartilha. 

 
Fonte: protocolo de pesquisa 

 

Gráfico 12: Índice de aprovação geral e por grupo de juízes do layout e design da 

cartilha. 

 
Fonte: protocolo de pesquisa 
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A APRESENTAÇÃO DA 
CARTILHA ESTÁ ATRATIVA E 
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FONTE TIPOGRÁFICA 
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PÚBLICO-ALVO E FACILITA A 

LEITURA.

O NÚMERO DE PÁGINAS ESTÁ 
ADEQUADO.

INFORMAÇÕES MAIS 
IMPORTANTES DISPOSTAS NO 
TEXTO DE FORMA CORRETA 

PARA UM MELHOR 
ENTENDIMENTO.
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Após agrupamento, estes dados foram classificados quanto à validação da 

cartilha em questão, obtendo-se o resultado final, disposto na tabela 7. Foi adotado, 

segundo a análise estatística utilizada, os valores gerais: 0 a 50% como não validado, 

50,1% a 75% como validado com ressalvas e acima de 75% como validado. Dessa 

forma, tendo alcançada média acima da necessária, permitiu-se a validação da 

cartilha sem necessidade de ressalvas ou alterações no seu conteúdo. 

 

Tabela 7 – Validação da Cartilha de acolhimento para pessoas transgênero na 

atenção primária à saúde. 

Domínios de validação Público-alvo Peritos Geral 

Layout e Design 95,0% 98,5% 97,5% 

Relevância 100,0% 95,4% 96,7% 

Ilustrações 94,7% 96,9% 96,3% 

Linguagem 100,0% 94,4% 95,9% 

Objetivos 99,2% 93,5% 95,1% 

Conteúdos 100,0% 93,6% 95,4% 

Avaliação geral da cartilha 98,2% 95,4% 96,2% 

p = 0.9921 Teste Qui-Quadrado Independência   

Fonte: protocolo de pesquisa 

 

Gráfico 13: Índice de validação da cartilha relacionando a avaliação do público-alvo 

com os peritos. 

 
Fonte: protocolo de pesquisa 
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Gráfico 14: Índice de validação geral de cada critério da cartilha. 

 
Fonte: protocolo de pesquisa 

 

Gráfico 15: Índice de validação da cartilha relacionando a avaliação entre os juízes e 
o resultado final. 

 
Fonte: protocolo de pesquisa 
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Foi traçado também o perfil dos juízes avaliadores de acordo com sua área 

de atuação profissional, sua experiência com pacientes trans e qual seu perfil dentro 

do grupo de estudo (peritos ou público-alvo). Os dados foram dispostos na tabela 8 e 

demonstrados nos gráficos 16, 17 e 18 respectivamente. 

 

Tabela 8 – Perfil da amostra estudada, demonstrando o critério de inclusão dos juízes 

em seus respectivos grupos (público-alvo ou peritos). 

Perfil da amostra Frequência  (N = 18) 

Grupo de estudo   

Público-alvo 5 27,8% 

Peritos 13 72,2% 

Atuação na área da saúde   

Médico(a) 12 66,7% 

Psicólogo(a) 3 16,7% 

Enfermeiro(a) 2 11,1% 

Fonoaudiólogo(a) 1 5,6% 

Atende paciente transgênero   

Sim 13 72,2% 

Não 5 27,8% 
Fonte: protocolo de pesquisa 

 

Gráfico 16: Distribuição dos juízes quanto à área de atuação profissional. 

 
Fonte: protocolo de pesquisa 
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Gráfico 17: Distribuição dos juízes quanto sua experiência com pacientes trans, 
respondendo à pergunta: Você atende pacientes transgênero no seu cotidiano?. 

 
Fonte: protocolo de pesquisa 

 

Gráfico 18: Distribuição dos juízes quanto ao seu perfil dentro do grupo de estudo. 

 

Fonte: protocolo de pesquisa 
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5 DISCUSSÃO 
 

A escolha do tema veio a partir da observação das necessidades do público 

transexual e travesti, mas principalmente da sua dificuldade e do constrangimento que 

ainda têm que sofrer ao utilizar de seu direito básico como usuários do SUS, o que foi 

confirmado através dos artigos que buscam expor essas situações, como bem 

explicitou Carvalho Pereira, 2019, em sua revisão bibliográfica16. Dessa forma, foi 

pensado em um material educativo que, ao ser produzido eficazmente, pode modificar 

a realidade de uma população. Portanto, deve-se considerar o que pretende informar 

e suas expectativas. As cartilhas têm o objetivo de ser materiais de fácil acesso e de 

conteúdo adequado para o entendimento de seu público-alvo, democratizando a sua 

informação. Dessa forma, ao utilizar-se deste modelo de apresentação do conteúdo, 

objetivou-se expor um conteúdo necessário de uma forma descomplicada e leve para 

seu público17,18. 

 A “Cartilha para Acolhimento de Pessoas Transgênero na Atenção Primária 

à Saúde” nasceu com o objetivo de ser um instrumento para que essas ocorrências 

sejam diminuídas, auxiliando os membros da APS a acolher os pacientes trans de 

uma forma mais adequada e consciente, com enfoque naqueles profissionais que têm 

o primeiro e mais duradouro contato com o usuário do SUS: as Estratégias de Saúde 

da Família (ESF). Consequentemente, o produto da pesquisa foi pensado para 

também ser avaliado por aqueles que seriam o público de seu texto: os membros da 

APS. Munidos de uma melhor noção do que podem ser os desejos e as expectativas 

de transexuais e travestis, bem como de uma melhor compreensão de parte da sua 

história e identificação, objetivou-se tornar possível um atendimento mais humanizado 

e mais fluido. Todavia, a sua adesão para avaliação da cartilha também não foi tão 

expressiva quanto o esperado pelas autoras. Ademais, os profissionais técnicos de 

enfermagem e ACS, indispensáveis para o funcionamento das ESFs, não 

responderam ao chamado de avaliação da cartilha. Desta forma, a avaliação do 

público-alvo não teve o número e nem a diversidade esperada. 

Além disto, a participação dos profissionais de nível secundário ou terciário ao 

cuidado - tais como médicos endocrinologistas que fazem o processo de 

hormonioterapia, psicólogos que acompanham o processo transexualizador, 

cirurgiões que realizam as cirurgias de afirmação de gênero, entre outros - também 

se mostrou indispensável no tocante à parte teórica do fruto da pesquisa. Por isto, 
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também foram desenhados dentro do grupo de juízes para a validação da cartilha, 

mas como peritos, por terem uma vasta experiência com o público abordado na 

cartilha. No entanto, devido à dificuldade de acessar esses profissionais, um do vieses 

da pesquisa, foi o seu número menos expressivo que o inicialmente desenhado e os 

critérios para enquadrá-los como peritos foram mais brandos, uma vez que nem 

sempre era possível comprovar uma longa experiência de trabalho com o público trans 

através da consulta de seu currículo lattes. 

A pesquisa para a base teórica habilitou as autoras a coordenar as ideias e 

elaborar a primeira versão da cartilha educativa. No entanto, a escassez de pesquisas 

científicas de grande porte e atualizadas tornou a pesquisa bibliográfica por muitas 

vezes restritas a poucos artigos e, em certos momentos, não consonante com a 

realidade encontrada dentro do movimento trans. Os tópicos abordados têm o objetivo 

de introduzir ao leitor, primeiramente, a realidade a qual poderá se deparar ao atender 

um paciente transgênero, tais como as definições de sexo, de gênero e de seus 

derivados, assim como um breve apanhado histórico de como iniciaram-se as políticas 

públicas de saúde para esse segmento, discorrendo sobre a Política Nacional de 

Saúde Integral LGBT (PNSILGBT), Processo Transexualizador (PrTr) e o Nome 

Social, dando uma visão geral do que o SUS pode proporcionar a esse paciente. 

Posteriormente é feito um breve comentário sobre o significado do símbolo da 

luta trans: a sua bandeira, a qual, apesar de ser um simbolismo atualmente 

problematizado nas redes sociais e por alguns grupos da luta trans, alegando reforçar 

o padrão heterocisnormativo de “meninas vestem rosa e meninos vestem azul”, é 

inegavelmente um marco importante deste movimento social, portanto cabe menção.  

Também foram abordadas quais seriam as possíveis necessidades dessa 

população em formato de demandas simples e diretas que seriam requisitos mínimos 

para um bom acolhimento, com a finalidade de não apenas preparar o membro da 

APS para tais, também como desmistificá-las, quebrando preconceitos rotineiramente 

encarados pelos usuários, como sempre relacionar suas queixas do campo sexual à 

infecções sexualmente transmissíveis (IST), evitando o constrangimento e 

melhorando a sua experiência. Esta sessão foi baseada na revisão bibliográfica de 

Carvalho Pereira, 2019, a qual reúne vários artigos que denunciam a realidade 

enfrentada pelas travestis e transexuais16. 

Há um tópico que esclarece aos prestadores de serviço da atenção básica em 

saúde quais são as medidas preventivas adequadas a cada grupo, principalmente 
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para o médico, uma vez que isso pode gerar confusão. Estas ações preventivas, 

essenciais à APS, devem sempre ser enfatizadas, para que patologias que poderiam 

ser evitadas não sejam diagnosticadas e tratadas tardiamente. Por fim, uma sessão 

de serviços que possam ser úteis para um eventual encaminhamento, inserida para 

dar ciência de serviços específicos e secundários e para munir o prestador de serviço 

de meios para alcançar o princípio de integralidade do SUS1. 

Ao longo da produção da cartilha, vários dos profissionais, que acabaram 

também sendo convidados para validá-la, foram consultados, com o intuito de haver 

uma melhor instrução até que ela chegasse em sua versão final. Foi perceptível, 

então, que o verdadeiro público final, e o maior contemplado com os benefícios 

oriundos da aplicação da cartilha, seria as pessoas transgênero. Assim, alguns de 

seus representantes mais engajados foram consultados, como o advogado e 

psicólogo João Jorge Neto, defensor da causa LGBTQIA+, em especial à causa trans, 

para agregar o que existe de mais atual dentro deste movimento social. Foi então que 

se notou a necessidade de haver um terceiro grupo de juízes, que seriam os próprios 

trans contemplados pelo material. Contudo, não havia mais possibilidade de encaixá-

los como avaliadores deste trabalho, o que ficará para projetos futuros. 

Os juízes selecionados foram subdivididos em dois grupos: juízes peritos e 

público-alvo. O grupo de Juízes peritos foi composto por profissionais de serviços 

primários, secundários ou terciários, desde que tenham acesso aos pacientes trans 

em sua prática profissional cotidianamente, podendo dar uma melhor resposta se o 

texto aborda o que é necessário saber e se a forma  proposta está correta, sendo 1 

(um) ginecologista, 2 (dois) endocrinologistas, 2 (dois) cirurgiões, 3 (três) psicólogos, 

1 (um) fonoaudiólogo, 1 (um) infectologista, 2 (dois) Médicos de Família e 

Comunidade  (MFC) e 1 (um) enfermeiro totalizando um número de 13 (treze) juízes 

peritos. O grupo representante do público-alvo foi composto por membros da APS que 

não tenham acesso aos pacientes trans cotidianamente, sendo 4 (quatro) MFC e 1 

(um) enfermeiro que trabalham em ESFs, totalizando um número de 5 (cinco) juízes 

do público-alvo, com o objetivo de obter uma resposta sobre a qualidade e impacto do 

material sobre o público que o utilizará.  

A escala Likert foi desenvolvida em 1932 por Rensis Likert como um método 

para medir atitudes que pudessem ser quantificáveis e estatisticamente tratáveis15. 

Dessa forma, tem sido usada para avaliar opiniões sobre educação e obter validação 

de desempenho após alguma intervenção pedagógica12. Rodrigues e colaboradores, 
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por exemplo, realizaram uma pesquisa com médicos residentes de ginecologia e 

obstetrícia para a criação de um modelo para inserção de dispositivos intrauterinos. O 

estudo também utilizou a escala Likert como modelo de validação e caracterizou o 

simulador como instrumento de educação validado19. 

De acordo com o instrumento de avaliação deste estudo, por parte dos juízes 

peritos, quanto aos objetivos, a aprovação alcançada foi de 93,5%; quanto ao 

conteúdo, a aprovação foi de 93,6%; quanto à relevância, foi 95,4%, quanto às 

ilustrações, 96,9%; quanto à linguagem, 94,4% e quanto ao layout e design, 98,5%. 

Já no que se refere à avaliação do público-alvo, quanto aos objetivos, a aprovação 

alcançada foi de 99,2%; quanto ao conteúdo, linguagem e relevância, foi de 100%; 

quanto às ilustrações, 94,7% e quanto ao layout e ao design, 95%. Portanto, a Cartilha 

teve sua validação ratificada de acordo com o ponto de corte utilizado, inerente ao 

próprio método de avaliação  com média de aprovação de 96,2%, o que a caracterizou 

como útil na prática da educação em saúde, com capacidade de promover mudanças 

de comportamento e de atitude no leitor.  

Nota-se que, nas médias de avaliação de cada item, não há discrepância 

estatisticamente significativa entre as avaliações do público-alvo e as dos peritos, nem 

da avaliação geral dos itens entre si. Desta forma, as duas perspectivas de avaliação, 

uma sobre a seara mais técnica e a outra sobre a sua apresentação e aplicabilidade 

na APS, foram bem concordantes em considerar a validação da cartilha. A 

compatibilidade encontrada neste estudo, quanto aos critérios avaliados da cartilha, 

foram altas quando comparadas à validação de outros manuais pelo método de Likert. 

Segundo Medeiros, deve haver uma concordância de pelo menos 80% entre os juízes 

para servir de critério de decisão sobre a pertinência e/ou aceitação do item que 

teoricamente se refere20. Assim, ao alcançar uma média que ultrapassa 90% em 

ambos os públicos e em todos os itens avaliados, permitiu-se não só validar a “Cartilha 

para Acolhimento de Pessoas Transgênero na Atenção Primária à Saúde”, como 

também demonstrar a sua acurácia em executar o que lhe foi objetivado. 

Como projetos futuros, pretende-se incluir os pacientes trans como uma nova 

categoria de juízes, uma vez que são os mais beneficiados com a iniciativa e os que 

melhor podem julgar a representatividade da cartilha proposta. Ademais, almeja-se 

aumentar o número de avaliadores profissionais da APS e a diversidade destes, 

suficiente para que a validação do material possa ter, de fato, a opinião de uma parcela 

representativa deste público. Além, pretender-se incluir mais juízes peritos de várias 
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áreas da saúde e com uma comprovada e extensa experiência com essa temática. 

Por fim, busca-se desenhar um ensaio clínico para avaliar a eficácia da cartilha 

educativa para mudança de comportamento com relação ao acolhimento do público 

transexual e travesti, objetivando comprovar na prática sua eficácia de transformação. 
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6 CONCLUSÃO 

 

O material educativo foi validado segundo conteúdo e pertinência. O processo 

de avaliação incluiu profissionais com experiência com o público transgênero e 

profissionais sem experiência, os quais devem ser instruídos a melhor acolher este 

público.  

A construção da cartilha envolveu conhecimento científico e contribuições de 

estudiosos da causa, que foram considerados até a versão final. A cartilha é relevante 

e se apresenta como novo material de ensino nas atividades de educação em saúde, 

com o objetivo de melhorar o acolhimento de pacientes trans na APS, o que foi 

confirmado por meio dos dados obtidos através do processo de avaliação e 

consequente validação da cartilha, com mais de 90% de aprovação em todos os seus 

quesitos.  

Procurou-se sanar possíveis dúvidas do público-alvo (profissionais da APS 

sem experiência com transexuais e travestis) através de capítulos contendo conceitos 

que os introduzem ao movimento trans e à diversidade de gênero, através de 

linguagem de fácil compreensão, de imagens pertinentes que facilitam a compreensão 

do texto, da disposição de temas de forma lógica e fluida e de conteúdo relevante para 

a temática e público propostos.  

Desta forma, é possível considerar a cartilha não apenas validada, mas 

também um potencial instrumento de educação e de transformação do cenário que 

este estudo denuncia.  
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APÊNDICE A 
 

 Cartilha para o Acolhimento de Pessoas Transgênero na Atenção Primária à Saúde 
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APÊNDICE B 
 

  Instrumento de avaliação : Juízes Peritos e Público-alvo 
 

ASSERTIVAS RESPOSTAS 

Qual a sua atuação dentro da área de saúde? 

Médico(a) Ginecologista 

Médico(a) Endocrinologista 

Médico(a) Cirurgião 

Médico(a) de Família e Comunidade 

Médico(a) Psiquiatra 

Psicólogo(a) 

Assistente Social 

Agente Comunitário(a) de Saúde 

Enfermeiro(a) 

Técnico(a) de Enfermagem 

Outro 

Você atende pacientes transgênero no seu cotidiano? 
Sim 

Não 

 CONSIDERAÇÕES COMUNS A 
TODAS AS ASSERTIVAS 

1. Objetivos: 

1.1 Gerar reflexão sobre os cuidados necessários 

na abordagem a pacientes transgênero; 

1.2 Promover mudança de comportamento e 

atitude; 

1.3 Promover desmistificação do assunto 

"transexualidade" na área da saúde;  

1.4  Esclarecer informações a respeito de 

sexualidade e identidade de gênero; 

1.5  Mitigar ideias preconceituosas sobre o 

assunto. 

Concordo totalmente 

Concordo parcialmente 

Não se aplica/ Não sei 

Discordo parcialmente 

Discordo totalmente 

2. Conteúdo: 

2.1 Apropriado para profissionais da Atenção 

Primária à Saúde; 

2.2 Esclarece dúvidas; 

2.3 Mensagens apresentadas de maneira clara e 

objetiva; 

2.4 Informações cientificamente corretas; 

2.5 Os conteúdos são variados e suficientes para 

atingir o objetivo da cartilha; 

2.6 Existe sequência lógica no conteúdo proposto. 
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3. Relevância: 

3.1 Oportunidade de aquisição de conhecimento 

sobre o assunto; 

3.2 Adequação da cartilha como meio para 

educação em saúde; 

3.3 Esclarecimento dos profissionais sobre a 

problemática enfrentada; 

3.4 Ênfase no aspecto chave que deve ser 

reforçado. 

4. Ilustrações: 

4.1 Ênfase nos pontos e ideias importantes do 

texto; 

4.2 Pertinentes ao conteúdo do material; 

4.3 O número de ilustrações é suficiente para 

expressar bem o conteúdo; 

5. Linguagem: 

5.1 Facilidade de compreensão do conteúdo pelo 

uso de textos objetivos; 

5.2 Facilidade de compreensão do conteúdo pelo 

uso de palavras de definição simples e 

familiares; 

5.3 Facilidade de compreensão do conteúdo pela 

boa estruturação do discurso com uso de boa 

concordância e ortografia correta. 

6. Layout e design: 

6.1 A apresentação da cartilha está atrativa e bem 

organizada; 

6.2 A fonte tipográfica utilizada foi adequada ao 

público-alvo e facilita a leitura; 

6.3 O número de páginas está adequado; 

6.4 As informações mais importantes estão 

dispostas no texto de forma correta para um 

melhor entendimento. 

      

 


